
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.267 - RN (2011/0235181-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CARLOS GERALDO CAMPOS DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO 
AGENTE ELETRICIDADE. COMPROVAÇÃO.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo em 
face da ausência do agente nocivo eletricidade no rol previsto nos 
decretos regulamentadores, a atividade exposta ao referido agente 
pode ser reconhecida como especial, tendo em vista o caráter 
meramente exemplificativo dessas listas. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 02 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.267 - RN (2011/0235181-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

contra a decisão de fls. 122/125, de minha relatoria, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE 
ELETRICIDADE. COMPROVAÇÃO.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Sustenta a autarquia previdenciária, em síntese, o desacerto do 

decisum, insistindo no argumento da impossibilidade de reconhecimento do 

exercício de atividade especial no período posterior a 5/3/1997 pela exposição ao 

agente eletricidade. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar, pois esta Corte firmou entendimento no 

sentido de que, mesmo em face da ausência do agente nocivo eletricidade no rol 

previsto nos decretos regulamentadores, a atividade exposta ao referido agente 

pode ser reconhecida como especial, tendo em vista o caráter meramente 

exemplificativo dessas listas.

Assim, a decisão agravada mantém-se por seus próprios fundamentos, 

os quais transcrevo para que integrem o presente julgado: 

[...] 
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, a jurisprudência mais recente desta Corte firmou 

entendimento no sentido de que, mesmo em face da ausência do agente 
nocivo eletricidade no rol previsto nos decretos regulamentadores, a 
atividade exposta ao referido agente pode ser reconhecida como especial, 
tendo em vista o caráter meramente exemplificativo destas listas. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. AGENTE NOCIVO. 
ELETRICIDADE. EXPOSIÇÃO A CONDIÇÕES ESPECIAIS PREJUDICIAIS À 
SAÚDE OU À INTEGRIDADE FÍSICA. COMPROVAÇÃO.

1. Consoante entendimento desta Corte, é possível a conversão 
do tempo de serviço exercido sob condições especiais, à míngua de 
presunção legal que enquadre a atividade como insalubre, perigosa 
ou penosa, com a condição de que seja devidamente comprovada a 
especialidade da função.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.240.450/PR, Ministro Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 4/8/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. EXPOSIÇÃO AO AGENTE ELETRICIDADE.  
COMPROVAÇÃO. ENQUADRAMENTO NO  DECRETO Nº 83.080/1979. 
AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. ROL EXEMPLIFICATIVO.

1. É possível o reconhecimento do tempo de serviço como especial 
desde que a atividade exercida esteja devidamente comprovada pela 
exposição aos fatores de risco, ainda que não inscrita em regulamento.
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2. No caso, muito embora a atividade de eletricista não estivesse 

expressamente mencionada no Anexo II do Decreto n.º 83.080/1979, 
tem-se que é pressuposto da aposentadoria especial não apenas o 
enquadramento da atividade, mas a efetiva exposição do 
trabalhador aos agentes nocivos à saúde, o que restou 
demonstrado nos autos.

3. Atendidas as hipóteses de concessão do benefício, é de se manter a 
decisão recorrida, considerando-se o rol de atividades nocivas descritas no 
decreto acima citado como meramente exemplificativo. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.243.108/PR, Ministro Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 25/5/2011 )

Nesse sentido, ainda: AgRg no REsp n. 1.099.293/RS, Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 9/3/2011.

É o caso dos presentes autos. 
Compulsando as razões de decidir da Corte a quo, verifico que o decisum 

foi fundamentado em laudo técnico individual ratificando as alegações do 
autor (fl. 95).

[...]

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0235181-2 REsp 1.284.267 / RN

Número Origem: 200884000039148

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : CARLOS GERALDO CAMPOS DA SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CARLOS GERALDO CAMPOS DA SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e a Sra. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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